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Estado do Espírito Santo

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

Conselho da Procuradoria-Geral do Estado – CPGE


ACÓRDÃO CPGE Nº 011/2019
DIREITO ADMINISTRATIVO. FÉRIAS PRÊMIO. IMPOSSIBILIDADE DE FRUIÇÃO. DIREITO A INDENIZAÇÃO A PARTIR DO MOMENTO EM QUE NÃO MAIS FOR POSSIVEL A FRUIÇÃO DO BENEFÍCIO. INEXISTENCIA DE DIREITO AO ACRESCIMO DO 1/3 (UM TERÇO) CONSTITUCIONAL. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE PERÍODOS DE FÉRIAS-PRÊMIO E DE FRUIÇÃO SEQUENCIAL. NÃO PERCEPÇÃO DAS GRATIFICAÇÕES PELO EXERCÍCIO DE CARGO COMISSIONADO OU DE FUNÇÃO DE CONFIANÇA QUANDO DO AFASTAMENTO.
1. No caso de impossibilidade de fruição do afastamento correspondente às férias-prêmio, terá o servidor público direito a ser indenizado pelo valor correspondente ao período não gozado. 
2. O servidor tem direito de ver-se indenizado pela não fruição das férias-prêmio a partir do momento em que não mais seja possível usufruir do benefício, notadamente quando da aposentadoria ou do rompimento do vínculo funcional. 

3. No caso da concessão de indenização pelas férias-prêmio não fruídas, não há direito de acréscimo ao montante a ser indenizado de 1/3 (um terço) constitucional previsto no artigo 7º, XVII, da Constituição Federal.

4. Considerando que a legislação garante o direito ao benefício e nada estabelece quanto ao prazo para gozo, enquanto em atividade, tampouco impõe empecilho para o afastamento em períodos subsecutivos, o servidor pode cumular as férias-prêmio e também, com a concordância da Administração, fruir sequencialmente eventuais períodos acumulados.

5. Quando do afastamento para gozo de férias-prêmio, a remuneração do servidor efetivo não incluirá as gratificações pelo exercício do cargo comissionado ou de função de confiança.   

O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em reunião realizada em 19 de dezembro de 2019, finalizou o julgamento e deliberou, por unanimidade de votos, aprovar o voto do Conselheiro Relator, Dr. Livio Oliveira Ramalho, em atenção aos autos dos Processos Administrativos nº 66044243, 68447337, 70696225 e 82806136, em que se discutia a existência de direito à indenização ao servidor público diante da impossibilidade de gozo de férias-premio, bem como o momento em que se conformaria tal direito, dentre outras questões relativas ao benefício das férias-prêmio. 
Vitória (ES), 20 de dezembro de 2019.
RODRIGO FRANCISCO DE PAULA
Presidente do Conselho da PGE
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